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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEMANDANTE 

 

Demandante: Fundo Municipal de Saúde de Porto Nacional/TO 

Responsável: Lorena Martins Vilela 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 A realização da contratação para Serviço de Divulgação em TV Aberta tem como objetivo informar 

sobre as campanhas para divulgação da importância de prevenção dos meses alusivos de Dezembro 

Vermelho, mês de conscientização que tem como objetivo principal alertar a sociedade sobre a importância 

da prevenção e do diagnóstico precoce e do combate a Aids, HIV, entre outras doenças sexualmente 

transmissíveis  e Janeiro Roxo, que é uma campanha de conscientização dirigida à sociedade e, em 

especial, para conscientização a respeito do combate a Hanseníase, com ênfase na prevenção e no 

diagnóstico precoce sob coordenação Atenção Básica e vinculado ao Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Porto Nacional. 

2.2 Sendo assim, garantindo a organização e divulgação das informações sobre as campanhas para os 

usuários do SUS, garantimos também a continuidade e aperfeiçoamento do serviço, dando assim uma maior 

resolutividade aos serviços prestados a comunidade. 

2.3 Com isso justifica-se a necessidade de adquirirmos os serviços de divulgação em TV aberta na 

modalidade cabível. 

 

3. DO OBJETO 

 

3.1 O objetivo do presente Termo de Referência contratação de empresa especializada em divulgação em 

TV Aberta Local.  

 

4. DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

4.1 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina a Lei n° 14.133/2021 art. 

72 e art. 75, bem como atende aos preceitos da lei. 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS TOTAIS DO OBJETO 

 

5.1 As quantidades precisarão atender as especificações técnicas e em regime de MENOR PREÇO, 

conforme especificações constantes neste termo. 
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Item Unidade PRODUTO Quantidade 

1 SERV. 

VIDEO INSTITUCIONAL CAMPANHA DE PREVENÇÃO A 

AIDS, HIV E OUTRAS DOENÇAS SEXUALMENTE 

TRANSMISSÍVEIS 

 (DEZEMBRO VERMELHO) 

157 

2 SERV. 
VIDEO INSTITUCIONAL CAMPANHA DE PREVENÇÃO, 

COMBATE E TRATAMENTO DA HANSENÍASE 

 (JANEIRO ROXO) 

149                                                                                                                   

 

5.2 Especificação do Plano de Trabalho a ser realizado. 

 

CRONOGRAMA DE DIVULGAÇÃO REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO VERMELHO 

CAMPANHA DE PREVENÇÃO, COMBATE E TRATAMENTO DA AIDS E HIV 

  DIAS DE 

DIVULGAÇÃO 
03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 TOTAL 

DIURNO 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 4 3 97 

NOTURNO 4 2 4 2 4 2 4 2 4 2 6 2 4 2 4 2 2 4 4  60 

TOTAL DE TRANSMISSÕES   157 

 

CRONOGRAMA DE DIVULGAÇÃO REFERENTE AO MÊS DE JANEIRO ROXO 

CAMPANHA DE PREVENÇÃO, COMBATE E TRATAMENTO DA HANSENÍASE 

DIAS DE 

DIVULGAÇÃO 
03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 TOTAL 

DIURNO 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 6 4 4 3 97 

NOTURNO 4 2 4 2 4 2 4 2 4 2 6 2 4 2 4 2 2    52 

TOTAL DE TRANSMISSÕES   149 

 

 Esses são os dias e horários inicialmente propostos pela gestão, os mesmos podem ter uma pequena 

variação que não sofrerá impacto no proposto pela contratação que é a divulgação, mas a futura contratada 

deve cumprir a quantidade mínima de mídias exigidas neste termo. 

 

6. DAS RESONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesse termo, como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço;  

6.2 Efetuar a entrega dos serviços com qualidade, conforme especificações.  

6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13,14 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços 

com avarias ou defeitos;  

6.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega 

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

6.6 Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas pela modalidade; 
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6.7 Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o acompanhamento pela 

CONTRATANTE; 

6.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do serviço de que trata o presente, sendo 

de sua responsabilidade o fornecimento dos mesmos; 

6.9 Prestar ao Fundo Municipal de Saúde de Porto Nacional esclarecimentos relativos às ocorrências na 

execução da prestação de serviços;  

6.10 Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração do Fundo Municipal 

de Saúde de Porto Nacional, atendendo as suas normas e diretrizes;  

6.11 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação dos serviços 

deste Termo;  

 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes nesse termo de referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

7.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.3 Tomar conhecimento do Contrato, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de 

suas disposições; 

7.4 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 

7.5 Efetuar a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato através de um fiscal, que fará o 

acompanhamento e emitirá mensalmente um relatório sobre a execução do serviço contratado; 

7.6 Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Contratada, referentes às 

prestações de serviços; 

7.7 Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

7.8 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado no Contrato ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Fundo. 

7.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

7.10 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

7.11 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 

contrato, fixando prazo para a sua correção; 

7.12 Cumprir todos os compromissos financeiros junto à Contratada, resultante da entrega dos serviços, no 

prazo e condições estabelecidas no termo de referência. 

7.13 Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar e auditar o fornecimento dos serviços, objeto do 

presente, através do departamento responsável.  
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7.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente serviço, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

8.1 A fiscalização será exercida por servidor formalmente designado pela Administração do Fundo 

Municipal de Saúde, o fiscal registrará todas as ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

8.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 

do contrato. 

8.3 A Fiscalização exercida por interesse do Fundo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 

Poder Público ou de seus servidores. 

8.3.1 A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante o fornecimento do serviço e vigência do 

contrato, não poderá ser invocada para eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações assumidas 

para a execução do objeto.  

8.4 A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações ou registros acerca da execução do objeto. 

8.5 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

9. DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO 

 

9.1 Apresentar, junto com os serviços entregues, a Nota Fiscal, sendo que os pagamentos serão realizados 

em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente da apresentação das notas fiscais, através das dotações 

orçamentárias relacionadas; 

9.2 O Fundo Municipal de Saúde, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor 

requisitante do serviço, o necessário ATESTO dos serviços fornecidos pela empresa vencedora, no verso 

da Nota Fiscal. Bem como, a apresentação do relatório do fiscal do contrato, apresentando a efetiva entrega 

dos serviços constantes na nota fiscal em conformidade com o termo de referência; 

 

10 VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

10.1 O contrato dos serviços especificados neste termo de referência terá vigência de 03 (três) meses, 

contado a partir da data de sua assinatura e publicação. 

 

11 DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 A despesa decorrente do objeto deste Termo correrá à conta dos recursos específicos consignados no 

Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Porto Nacional, sendo:  
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Nº Programa 
Elemento 

de despesa 
Fonte Ficha 

 

01 

4.0440.10.301.1110.2038- MANUTENÇÃO 

DOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO BÁSICA 

 

339039 

 

160000 

 

20221866 

 

12 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

 

12.1 Os serviços deste serão recebidos, desde que: 

a) A quantidade esteja de acordo com a solicitada na Nota de Empenho; 

12.2 O fornecedor está sujeito à fiscalização do serviço no ato da execução e posteriormente, reservando-

se a esta Fundo Municipal de Saúde, através do responsável, o direito de não receber o serviço, caso o 

mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o serviço não ser de primeira qualidade.  

12.3 Caso o serviço seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Fundo Municipal de 

Saúde, à empresa deverá substituí-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas.  

12.4 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério do Fundo Municipal de 

Saúde.  

12.5 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase da contratação, o direito de realizar testes que 

comprovem a qualidade do serviço ofertado. Para tanto, o serviço será submetido a análises técnicas 

pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o serviço considerado insatisfatório em qualquer 

das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído.  

12.6 O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do serviço ofertado com as especificações 

constantes neste Termo de Referência. 

- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

pelo Setor Competente.  

12.7 A empresa obriga-se a fornecer o serviço a que se refere este Termo de Referência de acordo 

estritamente com os serviços aqui descritos, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo 

quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações.  

12.8 Recebido o serviço, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para 

efetuar a substituição do mesmo. 

12.9 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização do Fundo 

Municipal de Saúde, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  

12.10 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item serviço, OBEDECER 

rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.  

12.11 No tocante aos serviços descriminados neste termo fica expressamente definido que os mesmos 

deverão ser de primeira qualidade. 

12.12 Uma vez solicitado o serviço pela unidade requisitante e este apresentar problemas técnicos e/ou 

defeitos que impossibilitem ou dificultem seu uso, o referido serviço deverá ser reposto pelo fornecedor no 

setor responsável, no prazo máximo de 24 (vinte e quadro) horas, a contar da data de solicitação, que 

poderá ocorrer a qualquer tempo, para atendimento de urgências;  
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13. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO 

 

13.1 Para fins de contratação a empresa deverá apresentar os documentos elencados a seguir. 

13.2 DECLARAÇÃO de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 

n.º 9.854/99). Conforme modelo sugestivo de declaração. 

13.3 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 

2014, ou outra equivalente na forma da Lei; 

13.4 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual; 

13.5 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

13.6 Prova de regularidade perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, 

emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

13.7 Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;  

13.8 Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com 

a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei; 

13.9 Declaração de inexistência de parentesco com a municipalidade. 

13.10 Certidão de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

13.11 Certidão de Cadastro Nacional de Condenados por Improbidade Administrativa; 

 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

14.3 A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da lei 14.133 de 2021 quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

14.4 A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da lei 14.133 de 2021. 

14.5 A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da lei 14.133 de 2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.6 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.7 A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará 

as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, 

será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade 

de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de 

regulamento. 

14.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

14.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.10 A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
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14.12 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

14.13 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 

(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

14.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

14.16 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 

artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

14.17 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

14.18 Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 

deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo federal. 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

15.1 Considerando que este Termo de Referência é de caráter meramente técnico, referente a necessidade 

de contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de divulgação em TV, recomendamos 

que seja submetido ao crivo jurídico para análise da legalidade dos atos praticados. 

 

 

Porto Nacional/TO, 14 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

Bruna Mirelly Simões Vieira  

Assessora Técnica Nível III 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm


  

 

 

 
 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
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APROVAÇÃO 

Considerando as informações prestadas no presente documento, APROVO o presente TERMO 

DE REFERÊNCIA, determinando outrossim, a plena observância das Leis e normas vigentes correlatas. 

 

 

 

 

 

Lorena Martins Vilela 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

 


